
Aos 08 dias do mês de fevereiro do ano de 2017, a União, por intermédio do Instituto Federal de
Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso, Compus Juína, sediado na Linha J, Quadra 08
- Setor Chácara, Juina/ MT, doravante denominada apenas CONTRATANTE, CNPJ n
10.784.782/0010-41, neste ato representado pelo seu Diretor Geral Sr0 Geraldo Aparecido Polegatti,

CPF n 831.848.569-68, RG n 4382762-6 SSP/PR e a empresa Disklimpeza Serviços e
Contruções Eireli, CNPJ/MF n 07.548.828/0001-28, estabelecida na Avenida das Bandeiras,
Quadra 100, Lote 19-A - Vila Brasília em Aparecida de Goiânia/GO - CEP: 74.905-180, doravante
denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr0 Lídio de Miranda Fagundes Filho,
tendo em vista o que consta no Processo n 23192.031069.2015-65, e em observância às
disposições contidas na Lei n 10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto n 5.450/05, de 31 de
maio de 2005, no Decreto no 2.271, de 7 de julho de 1997, na IN SLTI n 02, de 30 de abril de

2008, e da IN n 02, de 30 de abril de 2008, IN n 03 de 15/10/2009, IN n 04 de 11/11/2009 e IN n
05 de 18/12/2009 do Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão, e legislação correlata,
aplicando-se subsidiariamente a Lei n 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada, resolvem celebrar
o presente Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n 01/2016, sob a forma de execução indireta,
do tipo menor preço por grupo e item, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÃUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1.0 objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para prestação de Serviços
Terceirizados de natureza continua de pedreiro para atender o Campi Juína do Instituto Federal
de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso - IFMT, conforme especificações constantes
deste projeto básico, que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência,
anexo do Edital.

/1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo, ao proje^ei
básico, à proposta vencedora, independentemente de transcrição e documentos que a acompa

firmados pela CONTRATADA.

TERMO DE CONTRATO N 01//2017 DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, QUE CELEBRAM
ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO,
CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO,
CAMPUS  JUÍNA  E  AEMPRESA
DISKLIMPEZA SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES
EIRELI.
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Pregão SR? 01/2016

2.4. Na assinatura do Contrato, será exigida a comprovação das condições d
consignada no Edital, as quais deverão ser mantidas pela Contratada durante a vigênci

2.3. Os custos não renováveis já pagos ou amortizados no primeiro ano da contratação deverão ser
eliminados como condição para a renovação.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1.O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de
08/02/2017 e encerramento em 08/02/2018, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o
limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e
observados os seguintes requisitos:

2.1.1.Os serviços tenham sido prestados regularmente;
2.1.2.A Administração mantenha interesse na realização do serviço;
2.1.3.0 valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração;
2.1.4.A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação.
2.1.5.A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.2.A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante a celebração de termo aditivo.
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1.3. Objeto da contratação:



3.3. O valor  acima é  meramente estimativo, de forma que os  pagamentos  devidos jíL
CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. Observai^n^/(

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.//

3.1. O valor mensal da contratação é de R$ 8.399,80 ( oito mil e trezentos e noventa e nove reais
oitenta centavos), perfazendo o valor total de R$ 100.797,60 (cem mil e setecentos e noventa e sete

reais e sessenta centavos).
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2.5.0 Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas contratuais,
projeto básico (Anexo I) e as normas enumeradas na Lei no 8.666/93, respondendo cada uma pelas
conseqüências de sua inexecução total ou parcial.

2.6.A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, e ficará o contrato rescindido de
pleno direito, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, se houver uma
das ocorrências prescritas no Artigo 78 da Lei no 8.666/93.

2.7.Nos termos do  Io, artigo 67, da Lei n 8.666/93, a Contratante designará um representante
para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, anotando em registro próprio todas as
ocorrências e determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados.

2.8.A CONTRATADA deverá indicar um preposto para, se aceito pela CONTRATANTE,
representá-la na execução do Contrato.

2.9.A execução do contrato será de acordo com a Seção IV do Capítulo III - Dos Contratos, da Lei

n 8.666/93 e da Instrução Normativa SLTI/MPOG n. 02 de 30/04/2008 e suas alterações.

2.10.É vedada a prorrogação do contrato quando:

2.10.1. os preços estiverem superiores aos estabelecidos como limites pelas
Portarias do Ministériodo Planejamento, Orçamento e Gestão, admitindo-se a negociação para

redução de preços;
2.10.2. a contratada tiver sido declarada inidônea ou suspensa no âmbito da

União ou do próprio órgão contratante, enquanto perdurarem os efeitos; e
2.10.3. a contratada não mantiver as condições de habilitação e qualificação

exigidas na licitação

CLÁUSULA TERCEIRA -PREÇO



5.3.A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado da
data final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir, devendo
estar acompanhada dos documentos mencionados no 1 do art. 36 da IN/SLTI n 02, de 2008.

5.4.O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor competente,
condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação
aos serviços efetivamente prestados, devidamente acompanhada das comprovações mencionadas no

1 do art. 36, da IN/SLTI n 02, de 2008.

5.5.Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinente/^í/V^

5.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,
contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5,  3o, da Lei n 8.666,
de 1993.

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados e os materiais
empregados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente, indicados
pelo contratado.

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas
da mesma natureza, cuja alocação será feita no inicio de cada exercício financeiro.

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento da União, para o exercício de 2017 , na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 26414/158493

Fonte: 0112000000

Programa de Trabalho: 108871

Elemento de Despesa: 33.90.37-04

PI: L20RLP0101N
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contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo,
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento
ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a Contratante.

5.6.Caso se constate o descumprimento de obrigações trabalhistas ou da manutenção das condições
exigidas para habilitação poderá ser concedido um prazo para que a Contratada regularize suas
obrigações, quando não se identificar má-fé ou a incapacidade de corrigir a situação.

5.6.1. Não sendo regularizada a situação da Contratada no prazo concedido, ou nos casos em
que identificada má-fé, se não for possível à realização desses pagamentos pela própria
Administração, os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do
Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das
demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.

5.7.Nos termos do artigo 36,  6, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n 02, de 2008, será
efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

5.7.1.Não produziu os resultados acordados;

5.7.2.Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade

mínima exigida;

5.7.3.Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizou-os cóm qualidade ou quantidade inferior à demandada,

5.8.Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

5.9.Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

5.10.Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada,  será
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério da contratante.

5.11.Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contrat
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à ina
da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.



CLÁUSULA SEXTA - REPACTUAÇÃO

6.1. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicit
CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma apre^

0-

5.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em

especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993.

5.15.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para as
atividades de prestação de serviços previstas no 5-C, do artigo 18, da LC 123, de 2006, não
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime, observando-se as exceções nele previstas. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus

ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

5.15.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = IxNxVP, sendo:•

EM = Encargos moratórios;

N - Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)I = (6/10011 = 0,00016438

365TX = Percentual da taxa anual = 6%.

5.14. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não
será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF.

5.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

5.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla

defesa.
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6.2.A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito ao
princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada em
momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em
datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos
insumos necessários à execução do serviço.

6.3.O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:

6.3.1.Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria
profissional: a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva
de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo a cada categoria
profissional abrangida pelo contrato;

6.3.2.Para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que

estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último reajuste
aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou
normativa;

6.3.3.Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado: a partir da data
limite para apresentação das propostas constante do Edital.

6.4.Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado da última
repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-se como última
repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela em que
celebrada ou apostilada.

6.5.O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação
contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos custos de
mão de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da
vigência do contrato, caso não haja prorrogação.

6.6.Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima
fixado, oconrerá a preclusão do direito à repactuação.

6.7.Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação
ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado:
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subitem que se seguirá, o valor consignado neste Termo de Contrato será repactuado, competindo à
CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando memória de cálculo e
planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação da CONTRATANTE, na forma estatuída
no Decreto n 2.271, de 1997, e nas disposições aplicáveis da Instrução Normativa SLTI/MPOG n
2, de 2008.
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6.7.1.da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos
custos decorrentes de mão de obra;

6.7.2.do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por
determinação legal ou normativa, para os insumos discriminados na planilha de custos e
formação de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público

(tarifa);
6.7.3.do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em
relação aos custos sujeitos à variação de preços do mercado;

6.8.Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, dissídio
ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à CONTRATANTE ou à
CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de
prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos

valores reajustados, sob pena de preclusão.

6.9.Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base diferenciadas, a
repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos, dissídios ou convenções
coletivas das categorias envolvidas na contratação.

6.10.É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta

inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa,
acordo coletivo ou convenção coletiva.

6.11.A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em acordos e convenções
coletivas que não tratem de matéria trabalhista.

6.12.Quando a repactuação referir-se aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuará a
comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação de
Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria

profissional abrangida pelo contrato.

6.13.Quando a repactuação referir-se aos demais custos, a CONTRATADA demonstrará a variação
por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços e comprovará o aumento dos preços de
mercado dos itens abrangidos, considerando-se:

6.13.1.os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;

6.13.2.as particularidades do contrato em vigência;

6.13.3.a nova planilha com variação dos custos apresentados;

6.13.4.indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referê
públicas ou outros equivalentes;
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6.13.5.índice específico, setorial ou geral, que retrate a variação dos preços relativos a
alguma parcela dos custos dos serviços, desde que devidamente individualizada na
Planilha de Custos e Formação de Preços da Contratada..

6.13.6.A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de
custos alegada pela CONTRATADA.

6.14.Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas
observando-se o seguinte:

6.14.1.a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;

6.14.2.em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de
periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou

6.14.3. em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a
repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na
forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar
data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do
pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.

6.15.Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a
motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.

6.16.A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias,
contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.

6.17.O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não cumprir
os atos ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a comprovação da
variação dos custos.

6.18.As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem
com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$ 5.039,88 (cinco mil e trinta e nove reais e
oitenta e oito centavos), na modalidade conforme disposto no art. 56 da Lei n 8.666, de 1993), t
correspondente a 5% (cinco por cento) de seu valor total, no prazo de 10 (dez) dias, obs
condições previstas no Edital. A garantia será liberada de acordo com as condições pr
Edital, desde que cumpridas as obrigações contratuais. O prazo para apresentação d
poderá ser prorrogado por igual período a critério da Administração contratante.
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7.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de
multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o
máximo de 2% (dois por cento).

7.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Contratante a promover a rescisão
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõem os incisos I e n do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.

7.2.A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um periodo
de mais 3 (três) meses após o término da vigência contratual.

7.3.A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

7.3.1.Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento
das demais obrigações nele previstas;

7.3.2.Prejuízos causados à Contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato;

7.3.3.As multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante à Contratada;

7.3.4.Obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não honradas

pela Contratada.

7.4.A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no
item anterior, mencionados no art. 19, XIX, b da IN SLTI/MPOG 02/2008.

7.5.A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na
Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

7.5.1 a garantia prevista em edital somente será liberada ante a comprovação de que a
empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que, caso
esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência
contratual, a garantia será utilizada para pagamento dessas verbas trabalhistas, conforme
estabelecido no art. 19-A, inciso IV, da instrução normativa SLTI/MPOG n. 02/2008,
observada a legislação que rege a matéria.

7.6.No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser
ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da

contratação.

7.7.Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez)
contados da data em que for notificada.



7.8. A Contratante não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses:

7.8.1.Caso fortuito ou força maior;

7.8.2.Alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações contratuais;

7.8.3.Descumprimento das obrigações pelo contratado decorrentes de atos ou fatos praticados

pela Administração;

7.8.4.Atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Administração.

C7.9. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as
previstas neste item.

7.10.Após a execução do contrato, será verificado o pagamento das verbas rescisórias decorrentes
da contratação, ou a realocação dos empregados da Contratada em outra atividade de prestação de
serviços, sem que ocorra a interrupção dos respectivos contratos de trabalho.

7.10.1.Caso a Contratada não logre efetuar uma das comprovações acima indicadas até o fim
do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a Contratante poderá utilizar o
valor da garantia prestada e dos valores das faturas correspondentes a 1 (um) mês de serviços
para realizar o pagamento direto das verbas rescisórias aos trabalhadores alocados na
execução contratual, conforme arts. 19-A e 35 da Instrução Normativa SLTI/MPOG n 2, de
2008, conforme obrigação assumida pela contratada.

7.11.Será considerada extinta a garantia:

f)7.11.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da
Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas
do contrato;

7.11.2.No prazo de 03 (três) meses após o término da vigência do contrato, caso a
Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos
termos da comunicação

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO

8.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais repres
Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n 8.666, de 1
art. 6 do Decreto n 2.271, de 1997.,-,
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8.7.A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada

juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de

acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas

quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

8.8.O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais,

disposto nos  15 e 2o do art. 67 da Lei n 8.666, de 15993.

8.6. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade

responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada,

respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no  15o do artigo 65 da Lei

n 8.666, de 1993.

8.4.A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios

previstos neste Termo de Referência.

8.5.A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de

controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 34 da Instrução

Normativa SLTI/MPOG n 02, de 2008, quando for o caso.

8.5.1.A fiscalização poderá utilizar de outros instrumentos de controle constante no Manual

de Fiscalização de Contratos do IFMT, aprovado pela Portaria IFMT no. 1.420/2015;

8.3. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo IV (Guia de   ^

Fiscalização dos Contratos de Terceirização) da Instrução Normativa SLTI/MPOG n 02, de 2008.    w

8.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e

controle da execução dos serviços e do contrato.
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8.1.1. A fiscalização dos contratos, no que se refere ao cumprimento das obrigações

trabalhistas, deve ser realizada com base em critérios estatísticos, levando-se em consideração

falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento

de alguma vantagem a um determinado empregado.
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8.12. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades

8.9.Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais nas contratações

continuadas com dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada, exigir-se-á, dentre outras, as

comprovações previstas no 5 do art. 34 da Instrução Normativa SLTI/MPOG n 02, de 2008.

8.10.O fiscal do contrato também poderá solicitar ao preposto que forneça os seguintes

documentos: a) extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da

Administração contratante; b) cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação
dos serviços, em que conste como tomador o órgão ou entidade contratante; c) cópia dos

contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda,

quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; d) comprovantes de entrega de

benefícios suplementares (vale-transporte, vale alimentação, entre outros), a que estiver obrigada

por força de lei ou de convenção ou acordo coletivo de trabalho, relativos a qualquer mês da

prestação dos serviços e de qualquer empregado; e e) comprovantes de realização de eventuais

cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato;

8.10.1.Tal solicitação será realizada periodicamente, por amostragem, isto é, abrangendo, a

cada ocasião, determinado quantitativo de empregados, de modo que, ao final de 12 (doze) meses

de execução contratual, todos ou a maior parte dos empregados alocados tenham sido abrangidos ao

menos uma vez.

8.10.2.Para tanto, conforme previsto no Termo de Referência, a empresa deverá instruir seus

empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção de tais informações, bem como

oferecer os meios necessários para que obtenham tais extratos, preferencialmente por meio

eletrônico, quando disponível.

8.10.3.Os  empregados também deverão ser  orientados a realizar  tais verificações

periodicamente e comunicar ao fiscal do contrato qualquer irregularidade, independentemente de

solicitação por parte da fiscalização.

8.11.O fiscal do contrato poderá solicitar ao preposto os documentos comprobatórios da

realização do pagamento de vale-transporte e auxilio alimentação em nome dos empregados,

relativos ao período de execução contratual, para fins de conferência pela fiscalização.

8.11.1 Tal solicitação será realizada periodicamente, inclusive por amostragem, isto é,

abrangendo, a cada ocasião, determinado quantitativo de empregados, de modo que, ao final de 12

(doze) meses de execução contratual, todos ou a maior parte dos empregados alocados tenham sido

abrangidos ao menos uma vez.
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9.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta,

com exatidão e zelo e com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das
cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensíljás

necessários, na qualidade e quantidade especificadas no Termo de Referência, em sua proposta^
termos da legislação vigente, responsabilizando integralmente pelos serviços contratados; yf/i

0^<f

8.13.O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela Contratada,

do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias referentes à mão de

obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias.

8.14.A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n 8.666, de 15993.

8.15.Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços ou em razão da dispensa de

empregado vinculado à execução contratual, a contratada deverá entregar no prazo de 15 (quinze)

dias a seguinte documentação pertinente a cada trabalhador: a) termos de rescisão dos contratos de

trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo

sindicato da categoria; b) guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS,
referentes às rescisões contratuais; c) extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas

individuais do FGTS de cada empregado dispensado; e d) exames médicos demissionais dos
empregados dispensados.

8.16.Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais,
trabalhistas e previdenciárias poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de
cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

São deveres da CONTRATADA:
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pela Contratada, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das

condições de habilitação, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento

convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto

nos artigos 77 e 80 da Lei n 8.666, de 15993.



9.13. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocadp^tò
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9.2.Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, encaminhando
elementos portadores de atestados de boa conduta e demais referências, tendo funções profissionais
legalmente registradas em suas carteiras de trabalho;

9.3.Manter sediado junto à Administração durante os turnos de trabalho, elementos capazes de
tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos;

9.4.Nomear preposto, aceito pela administração, com a missão de garantir o bom andamento dos
serviços, permanecendo no local do trabalho, em tempo integral, fiscalizando e ministrando a
orientação necessária aos executantes  dos serviços.  Este encarregado terá a obrigação de
reportarem-se, quando houver necessidade, ao responsável pelo acompanhamento dos serviços da
Administração e tomar as providências pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas
detectadas. Esta função poderá ser atribuída ao próprio funcionário contratado.

9.5.Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no

turno imediatamente subsequente;

9.6.Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança da Administração, responsabilizando-se pelo cumprimento, por parte de seus
empregados, das normas disciplinares e Normas Internas da Administração;

9.7.Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus
empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados;

9.8.Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas após a notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pela
administração;

9.9.Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Administração;

9.10.Apresentar à Contratante a relação nominal dos empregados em atividade nas suas
dependências, comunicando por escrito, qualquer alteração;

9.11.Registrar e controlar, juntamente com o preposto da administração, a assiduidade e a
pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas;

9.12.Substituir, no prazo de 02 (duas horas), em caso de eventual ausência, tais como, faltas, férias

e licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar previamente o

respectivo substituto ao Fiscal do Contrato

9.12.1 Caso a substituição não seja realizada, deverá ser providenciada a glosa das faltas

na fatura do mês correspondente;
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9.20. Manter todos os materiais necessários à execução dos serviços, em perfeitas condiç

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO
C4MPLSJUÍNA

prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;

9.14.Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição

de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.15.Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos

do artigo 7 do Decreto n 7.203, de 2010;

9.16.Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, responsabilizando-se,
também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução
do contrato, conforme exigência legal;

9.17.Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não

executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e

qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

9.18.Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das informações

de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e obrigações a ele

inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:

9.18.1.viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos

sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas

contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias,

contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado;

9.18.2.viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os

empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos

serviços ou da admissão do empregado;

9.18.3.oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos

de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando

disponível.

9.19. Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os com crachás com fotografia recente e
provendo-os com equipamentos de proteção individual (EPIs), adequados ao risco, requerido na
execução das atividades, em perfeito estado de conservação e funcionamento, sendo que todos dos
EPIs, quando necessários, devem possuir Certificado de Aprovação - CA, expedido pelo Ministério
do Trabalho, necessários para a execução dos serviços, sem repassar quaisquer custos a e



9.30. Conceder férias aos seus funcionários dentro do período concessivo, sob pena d

9.28.Assumir todas as questões, reclamações trabalhistas, demandas judiciais, ações por perdas

ou danos e indenizações  oriundas de erros,  danos ou quaisquer  prejuízos causados pela

CONTRATADA serão de sua inteira responsabilidade,

9.29.As normas constantes neste edital não desobrigam a CONTRATADA do cumprimento de
outras disposições legais, federais, estaduais e municipais pertinentes, sendo de sua inteira
responsabilidade os processos, ações ou reclamações movidas por pessoas físicas ou jurídicas em
decorrência de negligência, imperícia ou imprudência no desenvolvimento dos serviços;

9.27. Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento das

obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento

dos salários e demais benefícios trabalhistas dos empregados colocados á disposição da Contratante;
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devendo ser substituídos em até 24 horas os danificados por culpa do trabalhador.

9.21.Observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios, objetivando a correta execução dos serviços;

9.22.Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços,
de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e
constante, mantendo sempre em perfeita ordem, todas as dependências objeto dos serviços;

9.23.Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da administração do IFMT,
cabendo-lhe, ainda, prestar todos os esclarecimentos solicitados e acatar as reclamações formuladas;

9.24.Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços, objeto desta licitação, não podendo ser
arguido para efeito de exclusão de responsabilidade, o fato de o EFMT proceder a fiscalização ou o
acompanhamento de execução do referido serviço;

9.25.Pagar, até o 5 dia útil do mês subsequente, os salários dos empregados utilizados nos serviços
contratados, bem como recolher no prazo legal todos os encargos decorrentes, independente do
repasse financeiro do IFMT.

9.26.Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante
depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou
região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência
do pagamento por parte da Contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta
disposição, a contratada deverá apresentar justificativa, a fim de que a Administração analise sua
plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento.



9.36. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores - SICAF, a empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam

regidos pela CLT deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta

do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade

relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da /
União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital [d ,
Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF^^Slf A
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;///
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9.31.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do contrato;

9.32.Comprovar o encaminhamento ao Ministério do Trabalho e Emprego das informações

trabalhistas exigidas pela legislação, tais como: a RAIS e a CAGED;

9.33.Comprovar eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei;

9.34.As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT)
deverão apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos serviços:

9.34.1.Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do

posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de
Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos
serviços, quando for o caso;

9.34.2.Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e
dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente

assinada pela contratada; e

9.34.3.Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os

serviços;

9.34.4.Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo

empregado que se vincule à prestação do contrato administrativo. De igual modo, o

desligamento de empregados no curso do contrato de prestação de serviços deve ser

devidamente comunicado, com toda a documentação pertinente ao empregado

dispensado, à semelhança do que se exige quando do encerramento do contrato

administrativo.

9.35.Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
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contratual, informando mensalmente à Contratante os nomes dos funcionários em férias;



9.38.Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o

desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente

aos trabalhadores,  bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não

demonstrado o cumprimento tempestivo e regular  dessas obrigações,  até o momento da

regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

9.38.1. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria

Administração (ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento,

rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão

depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados

exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das

contribuições sociais e FGTS decorrentes.

9.39.Autorizar o aprovisionamento de valores para o pagamento das férias, 13 salário e rescisão

contratual dos trabalhadores da contratada, bem como de suas repercussões trabalhistas, fundiárias e

previdenciárias, que serão depositados pela contratante em conta-depósito vinculada específica, em

nome do prestador dos serviços, bloqueada para movimentação, conforme disposto no anexo VTI da

Instrução Normativa SLTI/MPOG n 2, de 2008, os quais somente serão liberados para o

pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, nas condições estabelecidas 1, do art. 19-A, da

referida norma.

9.39.1.O montante dos depósitos da conta-depósito será igual ao somatório dos valores das

provisões a seguir discriminadas, incidentes sobre a remuneração, cuja movimentação

dependerá de autorização do órgão ou entidade promotora da licitação e será feita
exclusivamente para o pagamento das respectivas obrigações:

9.39.2.13 (décimo terceiro) salário, no percentual de 8,33%;

9.39.3.Férias e um terço constitucional de férias, no percentual de 12,10%;

9.39.4.Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa, no

percentual de 5%;

9.39.5.Encargos sobre férias e 13 (décimo terceiro) salário, nos percentuais de 7,3

ou 7,82%, que incidirão sobre o somatório da incidência dos percentuais mencio

subitens anteriores sobre a remuneração, em conformidade com o grau de risco de a

9.37. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e

as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à
Contratante;

9.37.1 Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho
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trabalho e as alíquotas de contribuição previstas no art. 22, inciso II, da Lei no 8.212, de 1991

(Item 12 do Anexo VII da IN SLTI/MPOG n. 02/2008).

9.39.6.O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupançapro

rata die, conforme definido em Termo de Cooperação Técnica firmado entre o promotor desta

licitação e instituição financeira. Eventual alteração da forma de correção implicará a revisão

do Termo de Cooperação Técnica.

9.39.7.Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital que sejam retidos por

meio da conta-depósito, deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa

que vier a prestar os serviços.

9.39.8.Em caso de cobrança de tarifa ou encargos bancários para operacionalização da

conta-depósito, os recursos  atinentes  a essas  despesas  serão debitados  dos valores

depositados.

9.39.9.A empresa contratada poderá solicitar a autorização do órgão ou entidade contratante

para utilizar os valores da conta-depósito para o pagamento dos encargos trabalhistas

previstos nos subitens acima ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados,

decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do contrato.

9.39.9.1 Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos

comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de

vencimento. Somente após a confirmação da ocorrência da situação pela Administração, será

expedida a autorização para a movimentação dos recursos creditados na conta-depósito

vinculada, que será encaminhada à Instituição Financeira no prazo máximo de 5 (cinco) dias

úteis, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa.

9.39.9.2.A autorização de movimentação deverá especificar que se destina exclusivamente

para o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos

trabalhadores favorecidos.

9.39.9.3.A empresa deverá apresentar ao órgão ou entidade contratante, no prazo máximo de

3 (três) dias úteis, contados da movimentação, o comprovante das transferências bancárias

realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas.

9.39.10.O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à

respectiva titular no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da

categoria correspondente aos serviços contratados, após a comprovação da quitação de todos

os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado.

9.40. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de aco

artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei h 8.078, de 1990)
Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamento

Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;



9.45. Sujeitar-se à retenção da garantia prestada e dos valores das faturas correspondentes a 1 (ujrí) /
mês de serviços, por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados,odej#r/a ^

9.44. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais

como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da

licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do  Io do art. 57 da Lei n

8.666, de 1993.

9.43. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de serviços

mediante cessão de mão de obra, salvo as exceções previstas no  5-C do art. 18 da Lei

Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, para fins de exclusão obrigatória do Simples
Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art. 17, XII, art.3O, 1,

II e do art. 31, n, todos da LC 123, de 2006.

9.43.1.Para efeito de comprovação da comunicação, a contratada deverá apresentar cópia do

oficio enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento,

comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de

obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação.

9.42. Não beneficiar-se da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções previstas

no  5-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006;
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9.41. Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização

do objeto da licitação;

9.41.1. Para a realização do objeto da licitação, a Contratada deverá entregar declaração de

que instalará escritório nos municípios ou regiões metropolitanas abaixo discriminados, a ser

comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contado a partir da vigência do contrato,

dispondo de capacidade operacional para receber e solucionar qualquer demanda da

Contratante, bem como realizar todos os procedimentos pertinentes à seleção, treinamento,

admissão e demissão dos funcionários;

9.41.1.1. Campo Novo do Parecis;

941.1.2.Cuiabá;

941.1.3.Tangará da Serra;

9.41.1.4. Demais cidades que poderão ter a prestação de serviço a ser realizada pela licitante.



9.48.Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato; Não divulgar nem fornecer dados ou informações obtidos em razão do contrato, e não

utilizar o nome da Contratante para fins comerciais ou em campanhas e material de publicidade,

salvo com autorização prévia.

São deveres da CONTRATANTE

9.49.Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta

9.50.Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como
o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade

competente para as providências cabíveis;

9.51.Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

9 52. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de
comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o

trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista;

9.53.Proporcionar à contratada as facilidades necessárias a fim de que possa desempenhar
normalmente os serviços contratados, e disponibilizar instalações sanitárias;

9.54.Prestar aos funcionários da contratada todas  as  informações e esclarecimen
eventualmente venham a ser solicitados e indicar as áreas onde os serviços serão executados

9.46.Não vincular o pagamento dos salários e demais vantagens de seus empregados aos

pagamentos das faturas efetuadas pela Contratante.

9.47.O fornecedor deverá prever a utilização de 01 Aparelho Registrador de Eletrônico de Ponto

biométrico que atenda a especificação prevista em legislação (Portaria MTE 1.510/2009 e demais
aplicáveis). O equipamento deverá ser instalado em local a ser definido junto a direção das unidades
do IFMT Campi Campo Novo do Parecis, Juína e Campus Avança de Tangará da Serra, onde

ocorrerá a prestação do serviço.
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Administração Contratante utilizá-los para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao

contrato no caso da não comprovação (1) do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou (2) da

realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços, nos termos do art. 35,

parágrafo único da Instrução Normativa SLTI/MPOG n. 02/2008.
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9.55.Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas no Edital e seus anexos;

9.56.Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da contratada, em

conformidade com o art. 36, 8 da IN SLTI/MPOG N. 02/2008;

9.57.Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

9.57.1.exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da
contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao
usuário;

9.57.2.direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

9.57.3.promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante
a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em
relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado;

9.57.4.considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio
órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de
diárias e passagens.

9.58.Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na prestação
dos serviços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, após a extinção ou rescisão
do contrato, nos termos do art. 34, 5, d, I e 8 da IN SLTI/MPOG n. 02/2008.

9.59.A Administração realizará pesquisa de preços periodicamente, em prazo não superior a 180
(cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados em Ata.

9.60.Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REGIME DE EXECUÇÃO

10.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais
que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no projeto

básico, anexo do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA CONTA CORRENTE VINCULADA PARA A
QUITAÇÃO DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS

11.1. Fica esclarecido que o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso
somente utilizará integralmente os comandos do art. 19-A e anexo VII, ambos da IN 02/08 -;
especialmente no que se refere à conta vinculada específica para depósito das provisões
direto em conta do FGTS — após a celebração de acordo de cooperação com instituiçã
oficial, recebimento de orientações pela SLTI/MPOG sobre os procedimentos operaciona
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adotada, alocação de servidores para a nova atividade, treinamento dos mesmos e desenvolvimento
de controles adequados. Porém, a licitante vencedora deverá assinar, previamente à celebração do
contrato, todas as autorizações que forem possíveis e exigidas no edital para que, quando a
Administração tiver condições de operacionalizar os comandos do art. 19-A e anexo VII, possa
fazê-lo, ficando a Contratada com o compromisso de permitir que a Contratante execute todos os
comandos do artigo e anexo referenciados, quando for possível, sob pena de rescisão contratual e

aplicação de sanções;

11.2.As provisões realizadas pela Contratante para o pagamento dos encargos trabalhistas, em relação à
mão de obra da Contratada serão destacados no valor mensal do contrato e depositado em conta
vinculada em instituição bancária oficial, bloqueada para movimentação e aberta em nome da

empresa;_

11.3.A movimentação da conta vinculada ocorrerá mediante autorização da Contratante, exclusivamente

para o pagamento dessas obrigações;

11.4.O montante do depósito vinculado será igual ao somatório dos valores das seguintes previsões:

a)13 salário;

b)Férias e abono (1/3) de férias;

c)Adicional do FGTS (40% + 10%) para as rescisões sem justa causa;

d)Impacto sobre férias e 13 salário (Grupo "A" sobre as férias e 13 salário);

e)Aviso-prévio trabalhado e aviso-prévio indenizado.

11.5.A Contratante firmará acordo de cooperação com instituição bancária oficial, determinando os
termos para a abertura da conta corrente vinculada;

11.6.A assinatura do contrato de prestação de serviços entre o Contratante e a empresa vencedora
do certame será precedida dos seguintes atos:

11.6.1.Solicitação da Contratante, mediante ofício à instituição bancária oficial, de abertura
de conta corrente vinculada, bloqueada para movimentação, no nome da empresa;

11.6.2.Assinatura pela Contratada, no ato da regularização da conta corrente vinculada, de
termo especifica da instituição financeira oficial que permita à Contratante ter acesso aos
saldos e extratos, e vincule a movimentação dos valores depositados à autorização da

Administração;

11.7.O saldo da conta vinculada será remunerado pelo índice da poupança ou outro definido no
acordo de cooperação, desde que obtenha maior rentabilidade;

11.8.Os valores referentes às provisões de encargos trabalhistas mencionados, depos
conta vinculada, deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa;
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11.12.Para a liberação dos recursos da conta vinculada, para o pagamento de eventuais
indenizações trabalhistas dos empregados ocorridas durante a vigência do contrato, a Contratada
deverá apresentar à Contratante os documentos comprobatórios da ocorrência das obrigações
trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento;

11.13.A Contratante expedirá, após a confirmação da ocorrência da indenização trabalhista e a
conferência dos cálculos, a autorização para a movimentação, encaminhando a referida autorização
à instituição financeira oficial no prazo máximo de cinco dias úteis, a contar da data da
apresentação dos documentos comprobatórios da empresa;

//
11.14.A autorização de que trata o subitem anterior deverá especificar que a movimentaçãç^sejá
exclusiva para a transferência bancária para a conta corrente dos trabalhadores favorecidos; m/i/\

11.9. O montante de que trata o aviso-prévio trabalhado, 23,33% (vinte e três vírgula trinta e três
por cento) da remuneração mensal, deverá ser integralmente depositado durante a primeira vigência
do contrato, devendo ser renegociado para fins de prorrogação, em conformidade com o disposto no

inciso XVII do art. 19 da IN SLTI/MPOG n 02/08;

11.9.1. O percentual do aviso-prévio trabalhado ao término do contrato é de 23,33% (vinte e
três vírgula trinta e três por cento), obtido através do seguinte cálculo: 7/30 (sete trinta avôs)
da remuneração mensal x 100 (cem);

11.10. Deverá ser assinado pela Contratada documento de autorização para a criação da conta

vinculada nos termos do art. 19-A da IN SLTI/MPOG n 02/08;

11.11. A Contratada poderá solicitar a autorização da Contratante para utilizar os valores da conta
vinculada para o pagamento de eventuais indenizações trabalhistas dos empregados ocorridas
durante a vigência do contrato, nas seguintes condições:

a)parcial e anualmente, pelo valor correspondente aos 13s salários, quando devidos;

b)parcialmente, pelo valor correspondente às férias e ao 1/3 de férias, quando dos gozos de
férias dos empregados vinculados ao contrato;

c)parcialmente,  pelo valor  correspondente aos  13s salários  proporcionais,  férias
proporcionais e à indenização compensatória porventura devida sobre o FGTS, quando da
demissão de empregado vinculado ao contrato;

d)ao final da vigência do contrato, para o pagamento das verbas rescisórias; e

e)no saldo restante, com a execução completa do contrato, após a comprovação, por parte da
empresa, da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço
contratado.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n 8.666, de 1993 e da Lei n 10.520, de
2002, a Contratada que:

12.1.1.inexecutar total ou parcialmente qualquer  das obrigações  assumidas  em
decorrência da contratação;

12.1.2.ensejar o retardamento da execução do objeto;

12.1.3.fraudar na execução do contrato;

12.1.4.comportar-se de modo inidôneo;

12.1.5.cometer fraude fiscal;

12.1.6.não mantiver a proposta.

Observação: Os percentuais acima foram retirados da IN 002/2008, atualizada, devendo a empresa
adequá-los à legislação e a sua realidade mediante comprovação.

23.33

33.25
7.82

33.03
7.60

32.82

7.39
25.43

5.00

12.10

8.33
%

Aviso-prévio trabalhado e aviso prévio
indenizado

Total antes do aviso-prévio trabalhado
Grupo A sobre férias e 13 salário*
Subtotal

Adicional do FGTS (40% + 10%) para as
rescisões sem justa causa

Férias e abono (1/3) de férias
13 salário

ITEM

RESERVA MENSAL PARA O PAGAMENTO DE ENCARGOS TRABALHISTAS -
PERCENTUAL INCIDENTE SOBRE A REMUNERAÇÃO DE VIGILÂNCIA,
CONFORME QUADRO DO ANEXO VH DA IN SLTI N 2/2008
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11.15. A Contratada deverá apresentar à Contratante, no prazo máximo de três dias, o comprovante
das transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas;

11.16.O saldo remanescente da conta vinculada será liberado à Contratada, no momento do
encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços
contratados, após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários
relativos ao serviço contratado; e

11.17.Os valores provisionados para atendimento do subitem 30.4 serão discriminados conforme
tabela abaixo. Fica esclarecido que o Pregoeiro poderá solicitar justificativas pela adoção de
percentuais.



12.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o
previsto na Lei n 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n 9.784, de 1999.

12.3.A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal;

12.3.1em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia
(seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), aplicar-se-á multa de 0,07% (sete
centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2%
(dois por cento), de modo que o atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a
Administração contratante a promover a rescisão do contrato;

12.3.2as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas
independentes entre si.

12.3.3suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo

de até 2 (dois) anos;

12.3.4impedimento de licitar  e  contratar  com a  União com o conseqüente
descredenciamento no SIGAF pelo prazo de até cinco anos;

12.3.5declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a     própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

12.4.Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e TV da Lei n 8.666, de 1993, a
Contratada que:

12.4.1.tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal
no recolhimento de quaisquer tributos;

12.4.2.tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

12.4.3.demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude
de atos ilícitos praticados.

12.2.Comete falta grave, podendo ensejar a rescisão unilateral da avença, sem prejuízo da aplicação
de sanção pecuniária e do impedimento para licitar e contratar com a União, nos termos do art. 7 da
Lei 10.520, de 2002, aquele que:

12.2.1.não promover o recolhimento das contribuições relativas ao FGTS e à Previdência
Social exigíveis até o momento da apresentação da fatura;

12.2.2.deixar de realizar pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio
alimentação no dia fixado.
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12.12 Para efeito de aplicação de multas deve ser utilizada a tabela 1 e 2 onde são atribuíd
às infrações, sem prejuízo para a aplicação de outro percentual de multa citado no edital

PregioSRP 01/2016\^/i/

12.11 As sanções de advertência, suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de
contratar com a Administração do contratante, e impedimento para licitar e contratar com a
Administração Pública poderão ser aplicadas à contratada com as de multa, descontando-a dos
pagamentos a serem efetuados.

12.8.As multas serão glosadas das notas fiscais do mês subsequente a sua aplicação e os valores

serão recolhidas via Guia de Recolhimento da União (GRU) em favor do IFMT - Campus Campo
Novo do Parecis.

12.9.A inexecução total ou parcial do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades:

12.9.1Advertência por escrito;

12.9.2. Em caso de inexecução parcial, multa compensatória de 1% por dia de atraso na
prestação do serviço sobre o valor mensal do contrato, até o limite de 10%

12.9.3Em caso de inexecução total, multa compensatória de 10% sobre o valor do

contrato;

12.9.4Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
com o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia e Mato Grosso, por prazo não

superior a 02 (dois) anos;

12.9.2Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.com a Administração Pública

12.10.A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública é de competência exclusiva do Ministro da Educação.
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12.5.1 Para as penalidades previstas será garantido o direito ao contraditório e à ampla

defesa, dentro do prazo de 05 (cinco) dias contados do dia seguinte ao da notificação a
Contratada que lhe poderia ser aplicada, cabendo recurso à instância superior, em igual

prazo, da decisão proferida por aquela autoridade;

12.6.A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

12.7.As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.



15 Fornecer materiais, produtos ou equipamentos nas quantidades e qualidade exigidas

14 Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de
obrigações a contratada;

13 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no

Edital/contrato;

umprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de
multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e
por ocorrência;

12

Fornecer os uniformes para cada categoria, nas especificações e quantidades
estabelecidas, por ocorrência;

11

10 Fornecer EPIs (Equipamentos de Proteção Individual) aos seus empregados e de
impor penalidades àqueles que se negarem a usá-los, por ocorrência;

9 Efetuar a reposição de funcionários faltosos, por dia;

8 Efetuar o pagamento de salários, vales-transporte e/ou ticket-refeição, seguros,
encargos fiscais e sociais, dentro dos prazos legais, bem como arcar com quaisquer
despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução do contrato, por dia;

Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às
necessidades do serviço, por dia;

umprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por
ocorrência;

5 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal,

por dia;

GRAUITEM Para os itens a seguir, deixar de:

4 Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem
anuência prévia do contratante, por dia;

3 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia;

Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por dia;

Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços
contratuais por dia e por unidade de atendimento;

GRAUDESCRIÇÃOITEM
INFRAÇÃO

TABELA 2

1,6% dia sobre o valor mensal do contrato
0,8% dia sobre o valor mensal do contrato
0,4% dia sobre o valor mensal do contrato
0,2% dia sobre o valor mensal do contrato

CORRESPONDÊNCIA

4
3
2
1

GRAU

TABELA 1
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO

13.1.A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências

prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei no 8.666/93, de 21/06/93.

13.2.Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a)o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;

b)o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;

c)a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da
conclusão dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;

d)o atraso injustificado do inicio de serviço sem justa causa e prévia comunicação á Administração;

e)a paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à

Administração;

f)desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

g)o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do

artigo 67 da Lei n 8.666, de 21 de junho de 1993;

h) a decretação da falência ou instauração da insolvência civil;

i) a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

j) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a
execução do Contrato;

k) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas
pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato;

1) a supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do

do Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei no 8.6
junho de 1993;/

w

Na primeira reincidência do item 8, o valor da multa será de 100% do grau 3 da
Tabela 1 e a próxima reincidência caberá rescisão unilateral do contrato e será
considerada inexecução parcial com aplicação da multa prevista neste edital.

no Edital.

16
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14.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso d

14.2. Os  casos  de rescisão contratual  serão formalmente motivados,  assegurando-se à

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

14.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei
n 8.666, de 1993, com as conseqüências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

serviço público federal
ministério da educação

instituto federal de educação, ciência e tecnologia de mato grosso
campusjvína

m) a suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito
de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a

situação;

n) o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes
dos serviços ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública,
grave perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de optar pela
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

o) a não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de obras,
serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais

especificadas nos projetos;

p) a ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução
do contrato.

q) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.

r) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão
ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação,
que implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

13.3.O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de
habilitação pelo contratado ensejará à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.

13.4.A Administração concederá um prazo para que a contratada regularize suas obrigações
trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não
identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir a situação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - RESCISÃO



32

<yCLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS

16.3.É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive

o acréscimo de que trata o  1 do art. 65 da Lei n 8.666, de 1993.

16.4.As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes po
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.
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administrativa prevista no art. 77 da Lei n 8.666, de 1993.

14.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

14.4.1.Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

14.4.2.Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

14.4.3.Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - VEDAÇÕES

É vedado à CONTRATADA:

15.1.caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

15.2.interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

15.3.contratar funcionário para a prestação de serviços no IFMT, familiares e parentes até 2o grau,
de servidor detentor de cargo em comissão ou função de confiança, conforme determina a Decreto

7.203/2010.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n 8.666, de

1993.
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CONSTRUÇÕES EIRELI

LÍDIO DE MIRANDA FAGUNDES FILHO

CPF: 493.114.256-72

RG: M - 3.605.672 SSP/MG

Diretor Geral
Portaria N 1957, de 20 de agosto de 2015

IFMT - Campus Juina

Juína - MT, 08 de fevereiro de 2017.

CLÁUSULA DÉCIMA NONO - FORO
19.1.0 Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o

da Seção Judiciária de Cuiabá - MT - Justiça Federal.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

20.1Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva
do acordo entre elas celebrado.

20.2Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em três (três)
vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.
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17.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na
Lei n 8.666, de 1993, na Lei n 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - PUBLICAÇÃO

18.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei n 8.666, de 1993.
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AVENIDA DAS BANDEIRAS, QD. 100 LT. 19-A, CEP: 74.905-180 VILA BRASÍLIA, APARECIA DE GOIÂNIA - GO
FONE: 62 3611-9900E-mail: dlsklimpezacomercial@gmail.com

DISKLIMPE^SERVl^^ÓS E CONSTRUÇÕES EIRELI
LÍDIQDE MIR^NDa/aGUNDES FILHO

'  GERENTE COMERCIAL

Aparecida de Goiânia/GO, O^de fevereiro de 2017.

AUTORIZAÇÃO PARA RETENÇÃO NA FATURA E RESPECTIVO DEPÓSITO
EM CONTAS ESPECÍFICAS.

PREGÃO ELETRÔNICO N" 01/2016

Processo n: 23192.0031069.2015-65

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços continuados de pedreiros para o
Campi Juina do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso.

A empresa Disklimpeza Serviços e Contruções Eireli, CNPJ/MF n 07.548.828/0001-28,
estabelecida na Avenida das Bandeiras, Quadra 100, Lote 19-A - Vila Brasília em Aparecida
de Goiânia/GO - CEP: 74.905-180, autoriza a Contratante, INSTITUTO FEDERAL DE
EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO - CAMPUS JUÍNA, nos termos do
artigo 19-A da Instrução Normativa SLTI/MPOG n 2, de 30 de abril de 2008, alterada pela Instrução
Normativa SLTI/MPOG n 3, de 15 de outubro de 2009, a proceder a abertura de conta corrente específica,
bloqueada para movimentação, vinculada ao Contrato, em instituição bancária oficial, com movimentação
exclusiva para a conta corrente dos trabalhadores favorecidos, como também:

1- Fica autorizada a Administração da Contratante a efetuar retenção na fatura e o depósito direto dos
valores devidos ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS nas respectivas contas vinculadas dos
trabalhadores da contratada, observada a legislação específica;

2- Fica autorizada a Administração a fazer o desconto na fatura das verbas relativas a provisões de 13
salário; Férias e Abono de Férias; Adicional do FGTS para as rescisões sem justa causa; Impacto sobre férias
e 13 salário, que deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa; e efetuar o depósito
desses valores na conta corrente vinculada ao Contrato;

3- Fica autorizada a Administração a realizar o pagamento direto dos salários e demais verbas trabalhistas
aos trabalhadores, quando houver falha no cumprimento dessas obrigações por parte da Contratada, até o
momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.
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AVENIDA DAS BANDEIRAS, QD. 100 LT. 19-A, CEP: 74.905-180 VILA BRASlUA, APARECIA DE GOIÂNIA - GO
FONE: 62 3611-9900E-mail: disklimpezacomercial@gmail.com

DISKLIMPEZA SERVÍÇIS ECONSTRUÇÕES EIRELI
AJDIO DE MIRANDAÍFA GUNDES FILHO

<//GERENTE COMERCIAL

AUTORIZAÇÃO PARA RETENÇÃO NA FATURA E RESPECTIVO DEPÓSITO
EM CONTAS ESPECÍFICAS.

CONTRATO N 01/2017
CAMPUSJUÍNA

Processo n: 23192.031069.2015-65

Objeto: Contratação de empresa para prestação de Serviços Terceirizados de natureza contínua de
Pedreiro, para atender o Campus Juína do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso
-IFMT.

AEmpresa DISKLIMPEZASERVIÇOS E CONSTRUÇÕES EIRELI, CNPJ/MFn07 548 828/0001-28,
estabelecida na Avenida das Bandeiras, Quadra 100, Lote 19-A- Vila Brasília em Aparecida de Goiânia/GO
- CEP: 74 905-180, autoriza o Contratante, INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E

TECNOLOGIA DE MATO GROSSO - CAMPUS JUINA, nos termos do artigo 19-A da Instrução
Normativa SLTI/MPOG n 2, de 30 de abril de 2008, alterada pela Instrução Normativa SLTI/MPOG n 3, de
15 de outubro de 2009, a proceder a abertura de conta corrente específica, bloqueada para movimentação,
vinculada ao Contrato, em instituição bancária oficial, com movimentação exclusiva para a conta corrente dos
trabalhadores favorecidos, como também:
1- Fica autorizada a Administração da Contratante a efetuar retenção na fatura e o depósito direto dos valores
devidos ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS nas respectivas contas vinculadas dos
trabalhadores da contratada, observada a legislação específica;
2- Fica autorizada a Administração a fazer o desconto na fatura das verbas relativas a provisões de 13 salário;
Férias e Abono de Férias; Adicional do FGTS para as rescisões sem justa causa; Impacto sobre férias e 13
salário, que deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa; e efetuar o depósito desses
valores na conta corrente vinculada ao Contrato;

3- Fica autorizada a Administração a realizar o pagamento direto dos salários e demais verbas trabalhistas aos
trabalhadores, quando houver falha no cumprimento dessas obrigações por parte da Contratada, até o momento
da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

Aparecida de Goiânia - GO, 08 de f
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Garantir o efetivo cumprimento dos serviços de pedreiro, nas quantidades fixadas
pela Administração, envolvendo a alocação, pela contratada, de mão de obra
capacitada em construção e manutenção predial, especialmente na execu
trabalhos de alvenaria, concreto e outros materiais de construção civil, guia
por desenhos, esquemas e especificações, e utilizando processos e instru

Finalidade

PEDREIRO

1. DISPOSIÇÕES GERAIS

1.1. Fica estabelecido entre as partes o presente Acordo de Nivel de Serviços - ANS, o qual tem por objetivo medir a

qualidade dos serviços prestados pela CONTRATADA;

1.2.A medição da qualidade dos serviços prestados pela CONTRATADA será feita por meio de sistema de
pontuação, cujo resultado definirá o valor a ser pago no período avaliado;

1.3.As situações abrangidas pelo Acordo de Nivel de Serviços - ANS se referem a fatos cotidianos da execução
do contrato, não isentando a CONTRATADA das demais responsabilidades ou sanções legalmente previstas.

1.4.A CONTRATANTE poderá alterar os procedimentos metodológicos de avaliação durante a execução
contratual sempre que o novo sistema se mostrar mais eficiente que o anterior e não houver prejuízos para a

CONTRATADA;

2. DOS PROCEDIMENTOS

2.1.O Fiscal do Contrato designado pela CONTRATANTE acompanhará a execução dos serviços prestados,

atuando junto ao preposto indicado pela CONTRATADA.

2.2.Verificando a existência de irregularidades na prestação dos serviços, o Fiscal do Contrato notificará o
preposto da CONTRATADA para que esta solucione o problema ou preste os devidos esclarecimentos.

2.3.A notificação quanto à existência de irregularidades na execução do contrato deverá ser por escrito.

2.4.Constatando irregularidade passível de notificação por escrito, o Fiscal do Contrato preencherá termo de
notificação, relatando a ocorrência, seu grau de pontuação, o dia e a hora do acontecido;

2.5.O termo de notificação será imediatamente apresentado ao preposto da CONTRATADA, o qual constatando
a ocorrência, deverá atestar de pronto seu "visto" no documento, que ficara sob a guarda do Fiscal do Contrato.

2.5.1. Havendo divergências quanto à veracidade dos fatos, deveiá o preposto da CONTRATADA registrar
suas razões no próprio termo de notificação.

2.6.Anteriormente à apresentação da fatura de prestação de serviços para ateste e pagamento, o Fiscal do

Contrato informará à CONTRATADA o resultado da avaliação do serviço prestado.

2.7.A CONTRATADA, de posse das informações repassadas pelo Fiscal do Contrato, emitirá fatura relativa aos
serviços prestados, abatendo do valor devido pela CONTRATANTE os descontos relativos á aplicação do
Acordo de Nível de Serviços.

\2.8. O Fiscal do Contato, ao receber da CONTRATADA as faturas para ateste, somente o fará quando verificada
a dedução dos descontos acima mencionados.

2.9. Verificada a regularidade da fatura, o Fiscal do Contrato juntará a estas os termos de notificação produzidos
no período, e os encaminhará para pagamento.

3. DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO

3.1.0 sistema de pontuação destina-se a definir os graus de pontuação para cada tipo de ocorrência.

3.2. As ocorrências são dispostas em três níveis de graduação, atribuindo-se a cada nivel uma pontuação
determinada, conforme tabela abaixo:

ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇOS - ANS



Desconto de 10% sobre o valor total da fatura

Desconto de 8% sobre o valor total da fatura

Desconto de 7% sobre o valor total da fatura

Desconto de 6% sobre o valor total da fatura

Desconto de 5% sobre o valor total da fatura

Desconto de 4% sobre o valor total da fatura

Desconto de 2,5% sobre o valor total da fatura

Desconto de 1% sobre o valor total da fatura

Ajuste no pagamento

09 pontos

08 pontos

07 pontos

06 pontos

05 pontos

04 pontos

03 pontos

02 pontos

Pontuação

4. DA FADÍA DE AJUSTE NO PAGAMENTO
4.1. A faixa de ajuste no pagamento será definida pela soma das pontuações atribuídas ás ocorrências produzidas

no periodo de avaliação, conforme tabela abaixo:

09 pomosCaso o ftincionário não consiga executar as obrigações técnicas na execução dos serviços, será

aplicada a penalidade máxima e solicitada a sua imediata substituição

03 pontos

Ocorrências tipo 03 = Situações que caracterizam intemipçâo na prestação do serviço e
comprometem a rotina ou o patrimônio da Instituição, tais como:

a)Serviços executados de maneira relapsa, descuidada ou em desacordo com o pedido de

execução;

b)Deixar de trabalhar com instrumentos de prumo e nivelamento;

c)Conduta inadequada com a moral, ética e obrigações do trabalho;

d)Reiterados atrasos nas solicitações de atendimento;

e)Conduta perigosa que ponha em risco a segurança de terceiros;

0 Empregados desguarnecidos de equipamentos de proteção individual;
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remuneração correspondente á te Professor te Ensino Básica. Téc
nico c Tecnolâgico, Classe "Dl". Nível I, equivalente ao regime te
trabalho te 40 (quarenta) horaa semanais - Campus Naviral - Vi
gência: 30/01/2017 a 01/07/2017.
Espécie: Extrato te Contrato n' 006^017 - D1GEP/1FMS, celebrada
entre o Imaturo Federal te Educação. Ciência e Tecnologia te Mato
Grosso te Sul (IFMS) e LUCAS ALVES DOS SANTOS, que tem
por objeto a prestação te serviço* te Professor te Ensino Básico,
Técnico e Tecnológica - Substituto (Lei n- 8.745/93), com remu
neração correspondente i de Professor te Ensino Básico, Técnico c
Tecnolâgico. Classe "Dl", Nível I. cquivsientc ao regime de trabalho
te 40 (quarenta) bons semanais - Campus Nova Andradina - Vi
ge™ ta; 02/02/2017 a 01/08/2017.
Espécie: Estrato te Contrato n* 007/2017 - DIGEP/1FMS, celebrado
entre o instituto Federal te Educação. Ciência e Tecnologia te Man
Grosso te Sul (IFMS) e KA1O FERREIRA COSTA, que tem por
objeto a prestação te serviços te Professor do Ensino Básico. Téc
nico c Tecnológico • Substituto (Lei n* 8.745/93), com retrmneraçkj
correspondente á te Professor te Ensino Básico, Técnico c Tec
nológico. Classe "Dl", Nivcl 1. equivalente ao regime de trsbalho te
40 (quarenta) horas semanais - Campos Ponta Porl - Vigência:
06^021(117 a 01/081017.

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS
Espécie: Quarto Termo Aditivo ao Contrato Administrativo de Pres
tação de Serviços N' 0031016 • DIGEP/1FMS. Contratante: Insmuto
Federal te Educação, Ciência c Tecnologia te Mato Grosso do Sul
(IFMS). Contratada: ANDREIA CRISTINA FRANCO Uh ARRUDA
PEREIRA. Objeto: modificação te cláusula seita (vigência c res
cisão) do Contrato. Passando • vigorar com a seguinte redação: Cláu
sula Sexta - Vigência e Rescisão Este Contrato vigert no periodo te
01.02.2017 a 01.08.2017. Fundamento Legtl. Lei n* 8.745 te
09(12/1993. Data te Assinatura. 01/021017. Campus Corumbá.

Espécie: Extrato de Contrato n* 0051017 - D1GEP/1FMS, a
entre o Instituto Federal de Educação. Ciência e Tecnologia de Mato
Grosso do Sul 11FMS) e DAV1D EMANUEL DE SOUZA COELHO.

Processo- 23194003338201745 . Objeo: Contratação te serviço te
energia elétrica para o sno te 2017. Total te Itens Licitados 00001.
Fundamento Legal An. 24*. Incito XXII te Lei n 8.666 te
21/06/1993. Justificativa: An. 24-, Incito XX11 te Lei n* 8.666 te
21/06/1993 Declaração de Dispensa cm 14/021017. ROSIMAR
DOS SANTOS SILVA. Diretora de Adm e Planejamento. Ratificação
em 14/012017 NEL5ON YOSH1O ITO SUZUKJ. Diretor Geral.
Valor Global. RS 114.000,00. CNPJ CONTRATADA '
03467J21/0001 -99 ENERG1SAMATO GROSSO - DISTRIBUIDO
RA DE ENERGIA S A .
(SIDEC- 15/021017) 158333-26414-2016NESO01S6

CAMPUS JUtNA

EXTRATO DE CONTRATO N' 1/2817 UASG 158493
Processo: 23192031069201565 PREGÃO SRP N< 11016 Contra
tante: INSTITUTO FEDERAL DE MATO GROSSO - CNPJ Con
tratado O75488280OO128. Contratado : D1SKL1MPEZA SERVIÇOS
E CONSTRUCÜESE1RELI. Objeto: Prestação te Serviços Tcrcei-
râados te Natureza Continua te pedreiro para atender o IFMT cam
pos Juina. Fundamento Legai. IE! 8666/93 . Vigência: 08/02/2017 a
08/021018 Valor Total: RS8.399.8Q. Fonte: 112000000 -
2017NES00020. Data de Assinatura: 08/021017.
(SICON • 154317017) 158493-264)4-2017NE800006

CAMPUS PRIMAVERA DO LESTE
EXTRATO DE CONTRATO N" 41815 UASG 151970

Processo; 23I88O0572220I5OB DISPENSA N' 161015. Contratante:
INSTITUTO FEDERAL DE MATO GROSSO -CNPJ Contratado:
050g3U9000199 Contratado : SEGV EL-SERVI COS DE SEGU
RANÇA E -VIGILÂNCIA LTDA - EPP Objeto Contratação em
presa especialuada na prestação te serviço te segurança/vigilância
armada para ífmUpdl. Fundamento Legal: Lei 8.666/93 . Vigência:
05/031016 a 04/03/2017. Valor Total: RSI95 59918. Fonte:
I12O00000 - 2016NE80O0O7, Data te Assinatura: 06/031015.
(SICON - 15/021017) 158970-26414-2017NE800007
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA

E TECNOLOGIA DO MATO GROSSO DO SUL

EXTRATOS DE CONTRATOS

CAMPUS CUIABÁ

Processo: 23753000075201730 . Objeto: Contratação de serviços te
eletricista (manutenção corretiva) pan o IFMT Campus Avançado te
Tangart da Serra conforme especifkaçúea Total de hent Licitadoa:
00001 Fundamento Legal: Ari. 24-, Inciso II da Lei n* 8 666 te
21/06/1993. Justificativa: A justificativa da contratação dos serviços
se dá pela necessidade de atender a critérios de segurança no campDeclaração de Dispensa em 02/011017. FAB IO LUÍS BEZERRA.
Diretor Oeral. Ratificação em 02'0210|7. SAM1LA DALVA DE
JESUS SILVA. Dar Valor Global R^ 8.000,00. CPF CONTRA
TADA : 014.813.871-38 GINETON CARLOS PEREIRA COSTA.
(SIDEC - 15/021017) 158492-26414-2017NES0O!81

(SIDEC - 15/021017) 154S54-264O8-2017NE8OO303
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO,

CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO

EXTRATO DE RESCISÃO N* 41817
OBJETIVO: Rê cisão te Contrato te Trabalho por tempo detento
nado te Professor Substituto CONTRATANTE: Instituto Federal te
Educação, Ciência c Tecnologia de Mato Grosso. CONTRATADO:
MARCO ANTÔNIO BATISTA RAMOS. DATA DA RESCISÃO:
31.01.2017.

EXTRATO DE RESCISÃO N* S/2817
OBJETIVO: Rescisão te Contrato te Trabalho por tempo determi
nado de Professor Substituto. CONTRATANTE: Instituto Federal te
Educ^ão. Ciência e Tecnologia te Mato Grosso. CONTRATADA:
FERNANDA ASSIS DE OLIVEIRA NASCIMENTO. DATA DA
RESCISÃO: 06.02.2017.

EXTRATO DE RESCISÃO N' 61817
OBJETIVO: Rescisão te Comuto te Trabalho por tempo determi
nado te Professor Substituto. CONTRATANTE' Instituto Federal te
Educação, Ciência e Tecnologia te Mato Grosso. CONTRATADO:
MUR1EL VIEIRA TEIXEIRA DATA DA RESCISÃO: 10.02.2017.

CAMPUS CAMPO NOVO DO PARECIS

Processo: 23249051812201681 . Objeto: A presente licitação tem
como objeto a seleção de pessoa juridics para, mediante Concessão
de Uso, eaptoração do espaço físico compreendendo uma átea de
122.75 m2 destinado ao funcionamento da Cantina do Instituto Fe.
dera! Ciência e Tecnologia do Maranhão - Campus GRAJAÚ, pare o
fornecimento de lanche* á comunidade dealc Instituto, situado Ro
dovia ^R 226. s/n Sentido Grajau Barra do Corda. Km 002, Bairro
Vila Nova. Qrajaú - MA. CEP: 65 940-000. conforme especificaç6e
deste Edital. Total de Itens Licitados. O0001 Edital: 16/021017 de
OShOO ás UhOO e de 14600 és 17^59. Endereço' Rodovia Br 226. S/n
Senitdo Grajaú Barra do Corda. Km 002 Vila Nova - GRAJAU - MA
ou www.camprugovenMmentais.gcn'  br/edital'  154854-03-1 -2017. En
trega das Propostas: 29/031017 ás lOhOO. Informações Gerais: Mlio-
rea Informações poderio ser obtidas através do c-mtil: nlcc.gra-
jau@ifinLcdu.br ou através do telefone (99) 9 9176-9231.

(S1DEC- 15/021017) 15S286-264O8-2017NEB00I36
CAMPUS GRAJAÚ

PREGÃO ELETRI
Processo: 23249025635101688 Objeto' • Aquisição de licenças de
software para a execução de tarefas relacionadas ao tratamento de
imagens nos laboratórios pelos alunos, professores e diversos outras
setores do 1FMA - Campus São Luis/Mamc Castelo. Total de Itens
Licitados: 00002. Edital' 16/021017 de 09000 kt !2hOO e de l4h00
ás 17^59. Endereço: Av Getulio Vargas,D4 Monte Castelo - SAO
LUÍS - MA ou www.comprasgovertiimentiu.gov.br/edital/15B286-
05-1-1016. Entregadas Propostas' a partir de 16/027017 ás OOhOO no
fite www.compraanetgov.bT. AberTun das ProposMs. 06/031017 áá
lOhOO no site www.comprasnet.gov.br. Informações Gerais' MAIO
RES INFORMAÇÕES Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec
nologia do Maranhão 1FMA Campus Slo Luis/Mame Castelo Di
retoria de Administraçla Coordenação de Administração Endereço:
Av. Getúltó Vargas, 04 Bairro Monte Castelo São Luis/MA CEP.
6S0030-0O5 Fones (98) 98461-3364 Site: www.ifma.edu.br E-miii:
pregao.mtc^ifTna-edu .br

CAMPUS SÃO LUÍS - MONTE CASTELO

(SICON - IS/O21O17) 158124-26407-2017NE800001
CAMPUS MORRJNHOS

RE niTCAÇÃO
No Estrato de Contrato N* 2101714/021017 . Seção 3. Pig 34. Onde  ector     t    RS

161.781,84 Leis-se : Vítor Toul; RS 80.890,91
(SICON - 15/02.2017) 15S300-I6407-2017NEÍ 00009
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA

E TECNOLOGIA DE GOIÁS

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N* 1/2017 -  UASG 15MM
N" Pro^esta: 23470000015201793 . Objeto: Contratação de serviço
de vigilínci ostensiva irmidi e desarntidti conforme itens do teimode referencia. Toul de Itens Licitados: 00002. Fundumento Legal:
An. 24*, inciso IV da Lei n' 8.666 de 21/06/1993.. Justificativa
inesutênci* do praío paia conchisla do praío da licitação em an
damento e filha de alternai ivas para contratação Declsraçlo de Db-
pensa cm 23/011017 MAURÍCIO OLIVEIRA LINO Gerente de
Administração Ratificação em 23/0] 1017. SANDRO RAMOS DE
LIMA. Ordenidor de Despesa Valor Global: RS 170.434.86 CNPJ
CONTRATADA ' 14 534 490/0002-00 G.S1, -GESTÃO DE SEGU
RANÇA INTEGRADA - VIGILÂNCIA E SEGURANÇA L.TDA.
(S1DEC - 15/021017) I586II-26429-2017NE800008

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS
Espécie: AM de Registra de Preços n* 041017. Órgão Gerenciador
Instituto Federal de Educação. Ciência e Tecnologia de Goiás - Rei
toria, CNPJ: 10.870.883/0001-44. Objeto Registro de preços pauptestaçia de serviço de alimentação c nutrição do IFG. Processo n*
23372 0004681016-47 Fornecedor Beneficiário: MARIO GOMES
DA SILVA • INDUSTRIAL FOODS - EPP. CNPJ do Fornecedor
14 534.979/0001-92 Valor Total da Ata. RS 1.336.760,00 Vigência d
Ata 1 ^̂02/2017 a 15/021018 Data de assinatura: 16/021017.

Espécie1 Ata de Registro de Preços n* 03/2017. Orgia Gerenciador
instituiu Federai de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás - Rei
toria. CNPJ: 10.870883/0001-44. Objeto Registra de pteço* paraprestação de serviço de alimentação c nutrição do IFG. Processo n*
23372 0004681016-47. Fornecedor Beneficiário: SOLUÇÕES SER
VIÇOS TERCEIRIZADOS E1REL1. CNPJ do Fornecedor
O9.445.5O2/00OI-U9 Wlor Toul da Ata Ri 907.016.00 Vigência da
AM 16/021017 a 15/021018. DsU de assinatura: 16/02/2017.

Espécie1 Ala de Registra de Preços n' 021017. Oigão Gerenciador
Instituto Federal de Educação. Ciência e Tecnologia de Goiás - Rei
toria. CNPJ 10.870883O001-44 Objeto Registra de preços parap^^staç^o de serviço de alimentação c numção do IFG. Processo tf
23372.0OO4681O16-4T Fornecedor Beneficiário: SCARONE E FtA-
LHO LTDA CNPJ do Fornecedor 07.863.440/0001-11. Vtlta Total
da Ata: RS 3.424.800.0o Vigência da Ata: 16/021017 a 15/021018.
Dita de assinatura' 16022017

LNSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO,
CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO MARANHÃO

CAMPUS SÃO LUÍS - CENTRO HISTÓRICO

EXTRATO DE CONTRATO
Número do Contraio 0011016. Processo n' 23249003352.2014-13
CONTRATANTE' Instituto Federal de Educaçlo. Ciência e Tecno
logia do Maranhão. Campus Slo Luit • Centra Histórico CNPJ:
10.735.145/0018-32 CONTRATADA: Agnaldo Joaí da Silva. CNPJ:
24.829.480/0001-66 OBJETO: Concessão de uso do espaço (bico
para instalação t funcionamento da cantina, do IFMA/Campw São
Luii-Centro Histórico e seus anexo*.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N> 2016 • UASC 158290
Número da Comuto: 000212015. subrogwio peUUASG: 158298 -
INST FED GO1ANO/CAMPUS URUTAI.
N* Processo- 232I9CKMM31201519PREGÃO SRP N- 1-2015 Contratante: INSTITUTO FEDERAL DE
EDUCAÇÃO, -CIÊNCIA E TECNOLOGIA 00! CNPJ Coniratodo:
124417171X10158 Contratado • BRILHANTE ADMINISTRAÇÃO E
5ERVIC0SEIRELI. Objeta Prorrogação de vigência por 60 (sea-
senta) diu Fundamento Ugtl- Lei 8666-93 . Vigência: 23/12/2016 •
21/02/2017. Deu de Assinatura   15/122016.
(SICON - 15/0220171 1S8U4-26407-2017NE800001

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N* 1/2017 ^ UASG 15829*
Número da Contrato- 00027/2014, subrogado peliUASO: 158298 -
INST FED GOIANO/CAMPUS URUTAI.
N" Processo: 23219000824201413PREGÃO SRP N* 7,1014 Contralanie: INSTITUTO FEDERAL DE
EDUCAÇÃO -CIÊNCIA E TECNOLOGIA GO1 CNPJ ContraMdO:
7653576400014J. Contraindo OI S.A. - EM RECUPERAÇÃO JU
DICIAL-.Objeto: Protrogsçào dl vignc pai 12 (doie) í
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